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Processo n° 006/2024-Pregão Eletrônico nº. 006/2024 
 

TERMO DE CONTRATO – Nº 113/2024 
 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE VEÍCULO CAMINHÃO COM COMPACTADOR DE LIXO 

15M³ ATRAVÉS DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 04/2024 DO 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DOS MUNICÍPIOS DO LAGO DE 

FURNAS – CIMLAGO 

 

 

Por este instrumento particular de contrato, de um lado, o Município de Itanhandu Estado de 

Minas Gerais, inscrito no CNPJ sob o nº 18.186.718/0001-80, com Sede Administrativa nesta cidade 

na Praça Prefeito Amador Guedes, nº 165, CEP – 37.464-000, representado por seu Prefeito 

Municipal Sr. Paulo Henrique Pinto Monteiro, solteiro, portador da cédula de identidade RG nº MG-

18.332.697 SSP/MG, inscrito no CPF sob o nº 123.317.866-07, residente e domiciliado à Avenida 

Tereza Guedes, nº 1193, Bairro Mansões, Itanhandu/MG, doravante denominado CONTRATANTE e, 

de outro lado, Deva Veículos Ltda, localizada na Rua Teonilio Niquini, Nº 32, bairro Distrito Industrial 

Jardim Piemont Sul no município de Betim/MG, CEP 32.669-700, inscrito no CNPJ sob o n.º 

23.762.552/0003-02, representado neste ato pelo procurador Sr. Abner Saldanha de Rezende, Gerente de 

Vendas ao Governo, casado, portador do RG nº M - 7.046.331 e do CPF nº 972.263.786-04, residente e 

domiciliado na Av. Juiz Marco Tulio Isaac, Bairro Chácara, n° 2000, Betim/MG, doravante denominado 

CONTRATADO com fulcro e nos termos do PROCESSO LICITATÓRIO N.º 006/2024 - 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 006/2024 do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 

MULTIFINALITÁRIO DOS MUNICÍPIOS DO LAGO DE FURNAS – CIMLAGO e nos termos da Lei 

Federal Nº 14.133/21,  fica justo e contratado o que neste instrumento se dispõe, que será pelas partes 

cumprido, em conformidade com as cláusulas e condições abaixo especificadas: 

 

DO OBJETO 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Constitui objeto do presente contrato, nos termos do Processo Licitatório nº. 

006/2024: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO CAMINHÃO COM COMPACTADOR DE LIXO 15M³ de 

acordo com as especificações e detalhamentos consignados no Anexo I do Pregão Eletrônico 006/2024, 

que, juntamente com o Termo de Referência, Edital e anexos da Licitação, a proposta da 

CONTRATADA, passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição.  

 

DO PRAZO E DO PREÇO 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: Do Prazo 

2.1 – A licitante vencedora deverá entregar o veículo em até 60 (sessenta) dias úteis após a Autorização 

de Fornecimento emitida pela Prefeitura Municipal de Itanhandu/MG. 

2.1.1 – Serão de responsabilidade da Empresa a entrega dos veículos no local de destino e o 

fornecimento dentro dos prazos estabelecidos em cada Autorização de Fornecimento. 

2.2 - O prazo de vigência deste contrato administrativo será de até 06 (seis) meses a contar da data da 

assinatura deste Contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: Do Preço 

3.1 – O veículo e seu respectivo preço registrado são os seguintes: 

Termo de Contrato Administrativo que entre si fazem de 

um lado o Município de Itanhandu – MG, devidamente e 

de outro Deva Veículos Ltda. 
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ITEM QTDE DESCRIÇÃO MARCA/ 

MODELO 

$  

UNITÁRIO 

01 01 Caminhão com Compactador Lixo 15m³ Caminhão 

4x2, toco, novo zero km, ano / modelo mínimo 

2023/2023, cabine em aço, diesel, motor 6 C 

cilindros, potência mínima de 277 CV, torque 

mínimo de 900 Nm, 6 marchas à frente e 1 a ré, 

suspensão dianteira e traseira conforme linha de 

produção do fabricante, 16.000kg, PBT homologado 

de com ar-condicionado, implementado com 

compactador de lixo de 15m³ compactados, 

equipado com todos OS acessórios e equipamentos 

obrigatórios exigidos pelo Código de Trânsito 

Brasileiro. Garantia total do caminhão e implemento 

de 12 meses sem limite de quilometragem. Conter 

concessionária no Estado de MG. Primeiro 

emplacamento em nome do município. Entende-se 

por caminhão novo aquele adquirido através de 

fabricante / montadora, concessionária ou 

revendedor autorizado, sujeito às regras impostas 

pelo Código de Trânsito Brasileiro – CTВ. 

IVECO TECTOR 

280 COM 

COMPACTADO

R DE 15M³  

R$ 595.000,00 

  

DAS CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO DO OBJETO 

 

CLÁUSULA QUARTA: Do Fornecimento do Objeto 

4.1 – A CONTRATANTE solicitará o fornecimento do objeto licitado e ora contrato, mediante a emissão 

de Autorização de Fornecimento – AF. 

4.2 – O objeto fornecido deverá obedecer a todas as especificações descritas na Autorização de 

Fornecimento, sujeitando-se, ainda, a CONTRATADA às determinações indicadas na Cláusula Nona. 

4.3 – Considerar-se-à cumprida a Autorização de Fornecimento quando o objeto for entregue e 

devidamente aceito pela CONTRATANTE. 

4.4 - O objeto entregue e aceito fica sujeito à substituição, desde que comprovada a pré-existência de 

defeitos, má-fé ou condições inadequadas de transporte, bem como alterações ocorridas dentro do prazo 

de validade que comprometam a integridade para utilização. 

4.5 - Em caso de necessidade de providências, os prazos para pagamento serão suspensos e, considerada a 

execução em atraso, sujeitando o FORNECEDOR à aplicação de multa sobre o valor considerado em 

atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na lei, neste Contrato e no ato convocatório. 

4.6 - Em caso de irregularidade não sanada, por meio de seu representante, a Administração reduzirá a 

termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade competente para que sejam tomadas as providências 

legais pertinentes.  

4.7 – A CONTRATADA será responsável por todas as despesas diretas e indiretas, que possam surgir a 

qualquer tempo, pelo fornecimento e transporte do objeto. 

 

DA FORMA DE PAGAMENTO E DO FATURAMENTO 

 

CLÁUSULA QUINTA- Da Forma de Pagamento 
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5.1 – O veículo será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

5.2 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período desde que devidamente 

justificado.  

5.3 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu prazo para 

pagamento será contado novamente a partir da data de sua apresentação válida. 

5.4 – O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da 

despesa. 
 

CLÁUSULA SEXTA – Do Faturamento 

6.1 – Da Forma de Apresentação e do Faturamento: 

6.1.1 – A CONTRATADA deverá, a cada fornecimento autorizado, apresentar a sua Nota Fiscal 

em duas vias ao Almoxarifado da CONTRATANTE, que após a necessária conferência e registros 

a encaminhará ao setor responsável para providencias do pagamento. 

6.2 – Dados de Faturamento: 
 

MUNICÍPIO DE ITANHANDU 

CNPJ: 18.186.718/0001-80 

Endereço: Praça Amador Guedes, nº 165 

CEP: 37464-000 

Centro de Itanhandu 
 

6.2.1 – A Nota Fiscal emitida deverá conter os seguintes dados: 

a) Nº do Contrato celebrado com a CONTRATANTE. 

b) Nº da(s) Autorização(ões) de Fornecimento correspondente; 

c) Indicação do nome do banco, números da agência e da conta bancária para depósito do valor 

correspondente. 

6.3 – Na hipótese da CONTRATADA apresentar a Nota Fiscal incorreta, a quitação será postergada por 

tantos dias úteis quantos forem os de atraso de sua apresentação na forma correta, sem qualquer ônus 

adicional para a CONTRATANTE. 

6.4 – O pagamento dos valores faturados fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA 

mantém todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas na licitação. 

 

DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 

CLÁUSULA SÉTIMA: 7.1 - Os recursos necessários para fazer frente às despesas da aquisição, onerarão 

as dotações próprias do orçamento do ano de 2021. 

920 - 02.05.02.17.512.0034.1929.4.4.90.52.00 – Contribuição para Rateio de Caminhão Compactador 

(FMMA). 

Fontes: 

2.500 - R$ 100.000,00 

2.710 - R$ 265.248,17 

2.755 – R$ 229.751,83 
 

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 

CLÁUSULA OITAVA: Das Obrigações e Contrapartida do CONTRATANTE: 
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8.1 - Emitir nota de empenho a crédito do Fornecedor contratado no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto. 

8.2 – Receber os veículos, observando as especificações e condições de fornecimento contidos neste 

contrato. 

8.3 – Julgar se o eventual atraso no fornecimento do objeto encontra-se motivados por “caso fortuito ou 

de força maior”, como definidos na Cláusula Décima Terceira. 

8.4 - Efetuar o pagamento referente ao objeto a ser contratado nos termos da Cláusula Sexta do presente 

Contrato. 
 

CLÁUSULA NONA: Das Obrigações da CONTRATADA: 

9.1 - Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório.  

9.2 - Responsabilizar-se integralmente pela entrega, inclusive fretes, seguros, cargas e descargas, se 

houver, desde a origem até a sua entrega no local de destino; sendo vedado ceder ou subcontratar, total ou 

parcialmente, o objeto deste Contrato.  

9.3 - Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, os produtos 

em que forem verificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execução; 

9.4 - Observar os prazos estipulados. 

9.5 - Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela 

CONTRATANTE, referentes à forma de fornecimento e ao cumprimento das demais obrigações 

assumidas neste Contrato; 

9.6 - Aceitar, sem restrições, a fiscalização da CONTRATANTE, no que diz respeito ao fiel cumprimento 

das condições e cláusulas pactuadas no presente instrumento. 

9.7 - Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer prejuízos materiais ou 

pessoais, causados a CONTRATANTE ou a terceiros, por ele ou por seus prepostos ou empregados.  

9.8 - Assumir as despesas de qualquer natureza com o pessoal necessário ao fornecimento; 

9.9 - Garantir a boa qualidade do veículo entregue; 

9.10 - Absorver qualquer tributo, seja, federal, estadual ou municipal, incidente direta ou indiretamente 

sobre os veículos que constituem objeto deste contrato, correndo à sua conta exclusivamente, os processos 

que houverem sido ou vierem a ser instaurados, abstendo-se ela, outrossim, ainda que demandada 

administrativa ou judicialmente, de cobrar a CONTRATANTE, qualquer tributo, ainda que suscetível de 

translação; 

9.11 - Recolher no prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento do aviso, as multas que lhe forem 

impostas e que não puderem ser compensadas, total ou parcialmente, conforme disposto neste 

instrumento; 

9.12 - Assumir o ônus de ser denunciada à lide, pela CONTRATANTE em caso de serem acionados 

judicialmente; 

9.13 - Cumprir, as responsabilidades, as obrigações e as condições de entrega constantes do Termo de 

Referência/Especificação técnica; 
 

DA FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

CLÁUSULA DÉCIMA: 9.1 - A fiscalização deste contrato será exercida pelos seguintes servidores 

municipais: 

 Germano Justino Ferreira – Matrícula: 07952 

 Sérgio Wander da Fonseca – Matrícula: 03927 

 Marcelo Ribeiro de Ataíde – Matrícula 09530 

9.2 – Aos fiscais competirá dirimir dúvidas que surgirem na sua execução, além de acompanhar e 

fiscalizar, atestar as Notas fiscais/faturas dos serviços desde que tenham sido executados a contento e 

observado a aplicação do valor correspondente, encaminhando a documentação para pagamento. 
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9.3 – As exigencias e a atuação da fiscalizaçao pela Prefeitura Municipal de Itanhandu em nada restringe 

a responsabilidade, única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne à execução do objeto 

do contrato. 
 

DA GARANTIA 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A CONTRATADA se obriga a fornecer o veículo deste contrato 

com qualidade e se responsabiliza em reparar, sem custo adicional, quando não alcançarem os objetivos 

propostos e desejados.  
 

DA RESCISÃO, ALTERAÇÕES E SUPRESSÕES 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A rescisão deste instrumento poderá ser efetivada, caso ocorra os 

motivos mencionados no art.137 da Lei 14.133/21 e suas alterações, com comunicação por escrito, 

entregue, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias, reger-se-á no disposto do art. 138. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Este contrato administrativo poderá sofrer alterações e/ou 

supressões, em forma de Termos Aditivos, em conformidade com o que disciplina os arts. 124 e seguintes 

da Lei 14.133 de 2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.  
 

 DAS PENALIDADES 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:- Do reconhecimento: 

14.1 - A CONTRATADA declara reconhecer os direitos da Administração, em caso de Rescisão 

Administrativa, bem como, o descumprimento, devidamente comprovado, total e/ ou parcial, de qualquer 

das obrigações estabelecidas neste instrumento, sujeitará às partes, as sanções previstas na Lei Nº 

14.133/21 e suas alterações e outras normas que regem a Administração Pública. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: - Das infrações e das Penalidades: 

 14.1 -Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 14.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, 

“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

iv) Multa: 
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(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias; 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 17.1, de 20 % 

do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 17.1, 

de 20% do valor do Contrato. 

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 17.1, a multa será de 10% do valor do 

Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 17.1, a multa será de 10% do valor do 

Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 17.1, a multa será de 10% do valor do 

Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

 14.4 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 14.5 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 14.6 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 14.6.1 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 14.6.2 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 14.7 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 14.8 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 14.9 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 14.10 - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 

Nacional de 
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SOBRE A RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

 14.11 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 14.12 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Haverá a retenção do Imposto de Renda de todos os pagamentos 

efetuados pelo município, conforme determinação da Instrução Normativa da Receita Federal nº 

1234/2012 e suas alterações, sendo sua última alteração, a IN 2145/2023 de 26 de junho de 2023, e do 

Decreto Municipal 6.636 de 01/09/2023, publicado em 08/09/2023, que estabelece I que a administração 

Pública deve reter o tributo sobre os valores das aquisições de bens e mercadorias em geral e prestação de 

serviços, devendo o contratado destacar a retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) nos 

documentos fiscais emitidos para o município e observem o enquadramento legal de incidência, sob pena 

da nota fiscal ser devolvida para anulação e correção. 
 

DOS CASOS OMISSOS E DO FORO 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA:- Nos casos omissos e não previstos neste contrato administrativo, serão 

aplicadas as normas e regulamentações vigentes, que também prevalecerão quando houver conflitos em 

suas Cláusulas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA:- As partes elegem do Foro da Comarca de Itanhandu - MG, para 

dirimir as questões decorrentes deste instrumento, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

  

   E assim, ajustados e contratados na melhor forma de direito, as partes por seus 

representantes legais, assinam o presente contrato administrativo, em duas vias de igual teor e forma 

para um só e jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo identificadas e assinadas. 

 

Itanhandu, 05 de julho de 2024. 
 

 

 

__________________________________ 

C O N T R A T A N T E 

Paulo Henrique Pinto Monteiro 

PREFEITO MUNICIPAL  

____________________________________ 

C O N T R A T A D O 

Abner Saldanha de Rezende  

DEVA VEÍCULOS LTDA 
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